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EDITAL 255/2024
Dispõe sobre seleção de bolsista para curso de Pós-Graduação em Direito Eleitoral.
A União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (TRE-SE), com amparo no item
2.2.4 do Acordo de Cooperação 1/2023, firmado com a Faculdade Baiana de Direito e Gestão
(FBD), torna pública a abertura de 1 (uma) vaga de bolsista para a turma 2024/2025 do curso de
Pós-Graduação  em Direito Eleitoral promovida conjuntamente pelo TRE-SE e a FBD.Lato Sensu
1 DA INSCRIÇÃO
1.1 A inscrição será gratuita e realizar-se-á no período de 26 de fevereiro a 8 de março de 2024,
via e-mail .ejese@tre-se.jus.br
1.2 No campo "Assunto", deverá constar o texto "Inscrição para seleção de bolsista da turma 2024
/2025 do curso de Pós-Graduação em Direito Eleitoral".
1.3 A/O candidata/o deverá anexar:
(a) 3 (três) fotos 3x4, sendo 1 (uma) própria e 2 (duas) de 2 (duas/dois) ascendentes identificadas
/os na certidão de nascimento;
(b) certidão de nascimento;
(c) documento de identificação com número de CPF;
(d) histórico escolar do ensino médio;
(e) histórico escolar do curso de graduação; e
(f) carta de intenção.
1.4 No documento previsto na alínea "e" do item 1.3 (carta de intenção), dever-se-á indicar a
experiência pregressa e/ou o interesse em atuar na área de concentração do Curso, destacando
as razões pelas quais este deve ser considerado um diferencial na trajetória acadêmico-
profissional da/o candidata/o.
2 DA AVALIAÇÃO
2.1 A avaliação será realizada por Comissão formada por 4 (quatro) integrantes, sendo 2 (dois
/duas) do TRE-SE e 2 (dois/duas) da FBD.
2.2 A decisão da Comissão observará se a/o candidata/o atende, no mínimo, a 2 (dois) dos
seguintes critérios:
(a) cor de pele parda ou preta;
(b) ascendência indígena;
(c) gênero feminino; e/ou
(d) egressa/o do ensino médio em escola pública.
2.3 A classificação dar-se-á pela média ponderada da nota geral no curso de graduação (que terá
peso 3) e da nota atribuída pela Comissão à carta de intenção (que terá peso 2).
2.4 Caso necessário, a Comissão, via e-mail usado para a inscrição, requisitará reunião online com
a/o candidata/o, para fins de averiguação dos critérios "a" e "b" previstos no item 2.2.
2.5 O resultado da avaliação será publicado no Diário de Justiça Eletrônico do TRE-SE (DJE) e
divulgado no site na internet do TRE-SE e da FBD, na data provável de 8/3/2024.
2.6 Da decisão da Comissão caberá recurso, a ser julgado conjuntamente pela Diretoria da EJE-
SE e pela Diretoria Acadêmica da FBD.
2.7 Da decisão do recurso previsto no item 2.5 caberá recurso, a ser julgado conjuntamente pela
Presidência do TRE-SE e pela Presidência da Mantenedora da FBD.
2.8 Os recursos previstos nos itens 2.6 e 2.7 deverão ser interpostos via e-mail ejese@tre-se.jus.br
, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data de publicação da respectiva decisão no DJE.
2.9 Os resultados dos julgamentos dos recursos serão enviados via e-mail usado para a inscrição,
publicado no DJE e divulgado no site na internet do TRE-SE e da FBD, em até 2 (dois) dias úteis,
contados da data de interposição dos recursos.

Documento assinado eletronicamente por Desembargador DIÓGENES BARRETO, Presidente, em

http://www.tre-se.jus.br/
mailto:ejese@tre-se.jur.br
mailto:ejese@tre-se.jur.br


Ano 2024 - n. 43 Aracaju, sexta-feira, 08 de março de 2024 3

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

Documento assinado eletronicamente por Desembargador DIÓGENES BARRETO, Presidente, em
04/03/2024, às 11:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA

PORTARIA 229/2024
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 208/2024, deste Regional;
Considerando o art. 38 da Lei 8.112/1990, com redação dada pela Lei 9.527/1997;
Considerando o artigo 7º, § 2º, da Resolução TSE 21.832/2004, incluído pela Resolução TSE
23.411, de 6/5/2014 e o Formulário de Substituição SEI nº ;1499615
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR, excepcionalmente, o servidor MARCELO ALVES DOS SANTOS, Requisitado,
matrícula 309R689, lotado na 30ª Zona Eleitoral, sediada em Cristinápolis/SE, para, sem prejuízo
de suas atribuições, exercer a função comissionada de Chefe de Cartório da referida Zona, FC-6,
no dia 04/03/2024, em substituição a CARLOS JORGE LEITE DE CARVALHO, em virtude de
afastamento do titular e da impossibilidade de substituição pela assistente no referido dia.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos ao dia 04
/03/2024.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/03/2024, às 12:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006

PORTARIA 222/2024 - COMISSÃO PARA O RECEBIMENTO DE MATERIAIS E
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA ORIUNDOS DO TSE - 2024
PORTARIA 222/2024
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, RUBENS LISBÔA
MACIEL FILHO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 1º, I, da Portaria 208 (

), deste Regional;1498905
CONSIDERANDO o recebimento em ano eleitoral, no âmbito deste Regional, de diversos materiais
e suprimentos de informática decorrentes de contratações realizadas pelo Tribunal Superior
Eleitoral;
CONSIDERANDO a necessidade de instituir comissão para o recebimento dos referidos materiais.
RESOLVE:
Art. 1º. Instituir Comissão para o Recebimento de Materiais e Suprimentos de Informática oriundos
do Tribunal Superior Eleitoral - TSE, a serem utilizados nas Eleições de 2024, composta pelos
servidores abaixo designados:
Willams Vieira Amorim - Presidente;
Gicelda Cortes Santos - Membro
Mônica Martins Ávila Prado - Membro; e
Manoel Marcondes Barros da Silva - Membro.
§ 1º O servidor Willams Vieira Amorim presidirá a Comissão e, nas ausências e impedimentos
deste, a servidora Gicelda Cortes Santos.
§ 2º Os servidores Cosme Rodrigues de Souza e Wagner Ferreira Toleto substituirão quaisquer
dos membros em suas ausências ou impedimentos.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em 
07/03/2024, às 07:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 234/2024 - COMISSÃO PARA A REALIZAÇÃO DO INVENTÁRIO
ANUAL DOS BENS MÓVEIS DE 2024
PORTARIA 234/2024

Dispõe sobre o Inventário Anual dos Bens Móveis, referente ao exercício de 2024.
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisboa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 1º, I, da Portaria 208/2024,
deste Regional;
CONSIDERANDO o disposto na Instrução Administrativa 4, que "fixa normas de controle do
material permanente" no âmbito deste Tribunal;
CONSIDERANDO o princípio da segregação de funções, no sentido de que se mostra conveniente
que as tarefas atinentes ao inventário anual sejam desvinculadas da gestão ordinária do material
permanente.
RESOLVE:
Art. 1º. Designar como integrantes da Comissão para a Realização do Inventário Anual dos Bens
Móveis de 2024 os seguintes servidores:
- CARLOS ALBERTO PASSOS NASCIMENTO
- GICELDA CÔRTES SANTOS
- JOSÉ MARCELO ASSIS SILVA
- MÔNICA DE CARVALHO ROCHA
- NIVALDO JOAQUIM DE LIMA JÚNIOR
§ 1º. A Comissão será presidida pelo servidor MÔNICA DE CARVALHO ROCHA e, nas ausências
e impedimentos desta, pela servidora GICELDA CÔRTES SANTOS.
§ 2º. A Seção de Gestão de Patrimônio orientará e auxiliará os integrantes da Comissão na
execução de suas tarefas.
Art. 2º. A Comissão finalizará seus trabalhos até 6 de setembro de 2024, inclusive quanto aos
ajustes necessários e ao relatório conclusivo de suas atividades.
§ 1º. O levantamento físico dos bens móveis seguirá cronograma elaborado pela Comissão e
previamente comunicado às Unidades de Localização.
§ 2º. Durante o levantamento, as Unidades de Localização poderão promover a movimentação de
bens por meio do Sistema ASI WEB, desde que comuniquem a Seção de Gestão de Patrimônio.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria 299/2023.
Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
(Assinado Eletronicamente)
RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO
Diretor Geral

Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em 
07/03/2024, às 07:22, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 237/2024
Dispõe sobre o processo de monitoramento das recomendações emitidas pela Coordenadoria de
Auditoria Interna (COAUD).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso de suas

http://www.tre-se.jus.br/
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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o disposto no art. 25, XXXIII, da Resolução TRE
/SE nº 187/2016 (Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe),
CONSIDERANDO o Estatuto da COAUD do TRE-SE; a Resolução 309/2020 CNJ; e o Manual de
Auditoria do Poder Judiciário, adotado por este Tribunal através da Portaria TRE-SE nº 982/2023;
CONSIDERANDO as necessidades detectadas junto à Administração do TRE-SE de incorporar às
rotinas de monitoramento de auditorias a) procedimentos para alteração de prazo para implantação
da recomendação; b) atuação proativa da auditoria; c) assunção de riscos pela Administração,
desde que compatível com apetite institucional a riscos; d) situações de monitoramento
prejudicado; e) consultoria para o plano de ação (assessoramento, facilitação, orientação ou
treinamento); e f) reavaliação do atendimento parcial;
CONSIDERANDO as normas internacionais para prática profissional de auditoria interna (IPPF) do
IIA - Instituto dos Auditores Internos, notadamente a norma 2500, que dispõe que "o executivo-
chefe de auditoria deve estabelecer e manter um sistema para monitorar a disposição dos
resultados comunicados à Administração";
CONSIDERANDO que a implementação das recomendações expedidas pela COAUD promove a
efetividade e o aperfeiçoamento das ações de controle,
RESOLVE:
Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o processo de monitoramento das recomendações emitidas pela
Coordenadoria de Auditoria Interna - COAUD - descrito no .anexo deste documento
Art. 2º O monitoramento de deliberações expedidas pelo Tribunal de Contas da União, Conselho
Nacional de Justiça e Tribunal Superior Eleitoral observará, no que couber, os critérios
estabelecidos nesta Portaria.
Art. 3º A COAUD é a unidade responsável pela coordenação, execução, revisão e supervisão das
atividades de monitoramento, cabendo-lhe complementar esta Portaria em aspectos acessórios,
propondo à Presidência modificações nos procedimentos de monitoramento visando ao seu
aperfeiçoamento e à integração com novos sistemas.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA 231/2024
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 208/2024;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§1º, da Portaria TRE/SE 1016/2023; e o Formulário de Substituição ;1498909
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora GLÓRIA GRAZIELLE DA COSTA, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 30923207, Assistente V, FC-5, da Assessoria Judicial da Corregedoria
Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer
o cargo em comissão de Chefe de Seção de Assuntos Jurídicos, FC-6, da Coordenadoria da
Corregedoria Regional Eleitoral, no período de 15 a 16/02/2024, em substituição a CARLOS
ALBERTO VIANA JUNIOR, em razão de afastamentos do titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 15/02
/2024.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
07/03/2024, às 11:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 230/2024

http://www.tre-se.jus.br/
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http://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1702363&id_procedimento_atual=1702277&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120&infra_hash=ecd5749f89e5fae58667da52fba6f6005a89c7d3d00f7ebb766a6265fa66568c973151ed633f069e4cc8763b04f9bf25620bb34b635ffb6cf46e775168da81134c5600af2a129bdc0a95c12c3248cb819760ebcb71436213878cc381564f618c
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PORTARIA 230/2024
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 208/2024;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§1º, da Portaria TRE/SE 1016/2023; e o Formulário de Substituição ;1498929
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor SERGIO ROBERTO CAVALCANTI PEREIRA, Analista Judiciário -
Área Judiciária do TRE/PA, removido para este Regional, matrícula 309R586, Assistente I, FC-1,
da Coordenadoria da Corregedoria Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das
atribuições do cargo que ocupa, exercer o cargo em comissão de Chefe de Seção de Assuntos
Jurídicos, da mesma Coordenadoria, FC-6, no período de 05 a 09/02/2024, em substituição a
CARLOS ALBERTO VIANA JUNIOR, em razão de férias do titular.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 05
/02/2024.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
07/03/2024, às 11:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 227/2024
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 208/2024;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§1º, da Portaria TRE/SE 1016/2023; e o Formulário de Substituição ;1498909
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora GLÓRIA GRAZIELLE DA COSTA, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 30923207, Assistente V, FC-5, da Assessoria Judicial da Corregedoria
Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer
o cargo em comissão de Chefe de Gabinete da Corregedoria Regional Eleitoral, CJ-1, no período
de 21 a 22/02/2024, em substituição a CAMILA COSTA BRASIL, em razão de afastamentos da
titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 21/02
/2024.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
07/03/2024, às 11:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 225/2024
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 208/2024;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§1º, da Portaria TRE/SE 1016/2023; e o Formulário de Substituição ;1498856
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora MÁRCIA MARIA MATOS DOS SANTOS, Técnico Judiciário - Área
Administrativa do TRE/SC, removida para este Regional, matrícula 309R442, Assistente I, FC-1, da
Seção de Inspeções, Correições e Estatísticas, da Coordenadoria da Corregedoria Regional
Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer o cargo

http://www.tre-se.jus.br/
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Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que ocupa, exercer o cargo
em comissão de Chefe de Gabinete da Corregedoria Regional Eleitoral, CJ-1, no dia 16/02/2024,
em substituição a CAMILA COSTA BRASIL, em razão de afastamento da titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 16/02
/2024.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
07/03/2024, às 11:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 224/2024
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 208/2024;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§1º, da Portaria TRE/SE 1016/2023; e o Formulário de Substituição ;1498828
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor CARLOS ALBERTO VIANA JUNIOR, Técnico Judiciário - Área
Administrativa, matrícula 3092351, Chefe da Seção de Assuntos Jurídicos, FC-6, da
Coordenadoria da Corregedoria Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das
atribuições do cargo que ocupa, exercer o cargo em comissão de Chefe de Gabinete da
Corregedoria Regional Eleitoral, CJ-1, no dia 23/02/2024, em substituição a CAMILA COSTA
BRASIL, em razão de afastamento da titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 23/02
/2024.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
07/03/2024, às 11:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 226/2024
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 208/2024, deste Regional;
Considerando o art. 38 da Lei 8.112/1990, com redação dada pela Lei 9.527/1997;
Considerando o artigo 7º, § 2º, da Resolução TSE 21.832/2004, incluído pela Resolução TSE
23.411, de 6/5/2014 e o Formulário de Substituição SEI nº ;1498207
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR, excepcionalmente, a servidora JANE SANTANA REIS E MORAES,
Requisitada, matrícula 309R685, lotada na 26ª Zona Eleitoral, sediada em Ribeirópolis/SE, para,
sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função comissionada de Chefe de Cartório da referida
Zona, FC-6, nos dias 21/02/2024 e 04/03/2024, em substituição a MATHEUS VASCONCELOS
ARAÚJO, em virtude de afastamentos do titular e da impossibilidade de substituição pela
assistente nos referidos dias.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos ao dia 21
/02/2024.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
06/03/2024, às 12:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

PORTARIA 232/2024
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PORTARIA 232/2024
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Rubens Lisbôa
Maciel Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso XVI, da Portaria
TRE/SE 208/2024;
Considerando o artigo 38 da Lei 8.112/1990, com a redação dada pela Lei 9.527/1997; o artigo 2º,
§1º, da Portaria TRE/SE 1016/2023; e o Formulário de Substituição ;1498945
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor RUI MONTEIRO COSTA, Analista Judiciário - Área Judiciária,
matrícula 30923158, lotado na Seção de Fiscalização de Cadastro, da Coordenadoria da
Corregedoria Regional Eleitoral, deste Tribunal, para, sem prejuízo das atribuições do cargo que
ocupa, exercer a função comissionada de Chefe da referida Seção, FC-6, no período de 05 a 07/02
/2024, em substituição a ABDORÁ COUTINHO OLIVEIRA, em razão de afastamento do titular.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 05/02
/2024.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
07/03/2024, às 11:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

ATOS DA SECRETARIA JUDICIÁRIA

INTIMAÇÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601552-77.2022.6.25.0000

PROCESSO
: 0601552-77.2022.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (Aracaju - 
SE)

RELATOR
: DESEMBARGADORa VICE-PRESIDENTE ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA
DOS ANJOS

FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
RECORRENTE : LIVIA DOS SANTOS MENEZES
ADVOGADO : LAERTE PEREIRA FONSECA (6779/SE)

AGRAVO Nº 0601552-77.2022.6.25.0000
Inexistindo parte recorrida, após cientificada a Procuradoria Regional Eleitoral do Agravo interposto
(ID 11719381), encaminhem-se os presentes autos ao Colendo Tribunal Superior Eleitoral, com as
homenagens de estilo.
Aracaju, 04 de março de 2024.
DESEMBARGADOR DIÓGENES BARRETO
PRESIDENTE DO TRE/SE

REPRESENTAÇÃO(11541) Nº 0600871-49.2018.6.25.0000

PROCESSO : 0600871-49.2018.6.25.0000 REPRESENTAÇÃO (Ribeirópolis - SE)

RELATOR
: DESEMBARGADORa VICE-PRESIDENTE ANA LÚCIA FREIRE DE
ALMEIDA DOS ANJOS

FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
REPRESENTADO
(S)

: TALYSSON BARBOSA COSTA

http://www.tre-se.jus.br/
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ADVOGADO : GLAYSE ELLY DOS SANTOS MOTA (11255/SE)
REPRESENTANTE
(S)

: MARIA VIEIRA DE MENDONCA

ADVOGADO : MICHAEL DOUGLAS CUNHA DA MOTA (9263/SE)
ADVOGADO : PRISCILLA MENDONCA ANDRADE MELO (10154/SE)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
REPRESENTAÇÃO Nº 0600871-49.2018.6.25.0000
REPRESENTANTE: MARIA VIEIRA DE MENDONCA
REPRESENTADO: TALYSSON BARBOSA COSTA
DESPACHO
Considerando a informação sobre o recolhimento, ao erário, do valor da multa mantida pelo
acórdão ID 496318 (Inscrição 51 6 19 004034-17 - ID 11711886), confirmada pela consulta ao site
da PGFN (ID 11719896), resta evidenciado o cumprimento da decisão ID 89396.
Assim, determino que sejam adotadas as providências finais (inclusive atualização dos cadastros
internos de restrição) e promovido o arquivamento do processo.
Publique-se. Ciência ao Ministério Público Eleitoral.
Aracaju(SE), em 6 de março de 2024.
DESEMBARGADORA ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS
RELATORA

REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL(12631) Nº 0600003-61.2024.6.25.0000

PROCESSO
: 0600003-61.2024.6.25.0000 REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE 
OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (Aracaju - SE)

RELATOR
: DESEMBARGADORa VICE-PRESIDENTE ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA
DOS ANJOS

FISCAL DA 
LEI

: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

REQUERENTE : PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
ADVOGADO : JAIRO HENRIQUE CORDEIRO DE MENEZES (3131/SE)
ADVOGADO : JOSE ACACIO DOS SANTOS SOUTO (12193/SE)
ADVOGADO : PAULO ERNANI DE MENEZES (1686/SE)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
Nº 0600003-61.2024.6.25.0000
REQUERENTE: PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA (PDT) - DIRETÓRIO ESTADUAL/SE
DESPACHO
Juntado o Parecer Técnico ASCEP 17/2024 (ID 11719551), com fulcro no artigo 40 da Resolução
TSE n° 23.604/2019, adotado por analogia, determino a intimação do órgão estadual do Partido
Democrático Trabalhista (PDT), para o oferecimento de razões finais, no  (cinco) .prazo de 5 dias

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Eleitoral, para parecer no  (cinco) prazo de 5

http://www.tre-se.jus.br/
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Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Eleitoral, para parecer no  (cinco) prazo de 5
.dias

Publique-se. Intimem-se.
Aracaju(SE), em 06 de março de 2024.
DESEMBARGADORA ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS
RELATORA

REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS ELEITORAIS(12633) Nº 0600353-83.2023.6.25.0000

PROCESSO
: 0600353-83.2023.6.25.0000 REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE 
OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (Aracaju - SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR BRENO BERGSON SANTOS
FISCAL DA 
LEI

: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

REQUERENTE : UNIÃO BRASIL - UNIÃO (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
ADVOGADO : RAFAEL RESENDE DE ANDRADE (5201/SE)

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DE OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
ELEITORAIS Nº 0600353-83.2023.6.25.0000
REQUERENTE: UNIÃO BRASIL - UNIÃO (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
DESPACHO
Tendo em vista a apresentação de documentação complementar pela agremiação interessada (ID
11720004), sigam os autos à Assessoria Técnica de Contas Eleitorais e Partidárias para a emissão
de novo parecer.
Publique-se. Intime-se.
Ciência ao Ministério Público Eleitoral.
Aracaju (SE), na data da assinatura eletrônica.
JUIZ BRENO BERGSON SANTOS
RELATOR

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA(156) Nº 0602022-11.2022.6.25.0000

PROCESSO : 0602022-11.2022.6.25.0000 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (Aracaju - SE)

RELATOR
: DESEMBARGADORa VICE-PRESIDENTE ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA
DOS ANJOS

EXECUTADO : ANA CARLA BISPO CRUZ
ADVOGADO : JOAO GONCALVES VIANA JUNIOR (1499/SE)
ADVOGADO : JOSE HUNALDO SANTOS DA MOTA (1984/SE)
ADVOGADO : JULIANA CORDEIRO CORREIA DA MOTA (9223/SE)
EXEQUENTE
(S)

: ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO EM SERGIPE

FISCAL DA 
LEI

: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

http://www.tre-se.jus.br/
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Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0602022-11.2022.6.25.0000
EXEQUENTE: UNIÃO FEDERAL
EXECUTADA: ANA CARLA BISPO CRUZ
DECISÃO
Em referência aos pedidos deduzidos nas petições IDs 11713229 e 11713229, decido:
1) :CONVERSÃO EM RENDA
1.1) CONVERTO o montante penhorado, à época R$ 1.117,09 (ID 11713416), em renda para
União, aqui presentada pela Advocacia-Geral da União, porquanto referido montante encontra-se
incontroverso.
1.2) DETERMINO que se oficie à agência acauteladora (Caixa Econômica Federal, Agência n°
0654), para, nos termos do parágrafo único do artigo 906 do Código de Processo Civil, transferir
eletronicamente o valor depositado e atualmente constante na conta vinculada a este Tribunal
Regional Eleitoral (IDs: 072024000004888803, 072024000004888810 e 072024000004888820)
para a conta bancária da unidade credora, apontada na petição ID 11713229, pela Advocacia-
Geral da União, que indicou o uso da transação TES0034, ressaltando que, não tendo sido
suficiente a penhora, o crédito deve ser realizado integralmente como principal, uma vez que não
se revela razoável que a quitação dos honorários advocatícios e multa (acessórios) preceda à
satisfação da dívida principal:
DÉBITO PRINCIPAL (JUSTIÇA ELEITORAL)
VALOR: 100% do total depositado
a) código de recolhimento: 13802-9
b) unidade gestora: 070026
c) gestão: 00001
d) número de referência: o número do processo judicial
e) CPF/CNPJ do Contribuinte/Recolhedor: usar o CPF/CNPJ do executado/devedor do processo
1.3) Dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após realizada a transferência eletrônica,
deverá a agência bancária encaminhar a esta relatoria o comprovante da operação bancária aqui
determinada.
2) :RENAJUD
2.1) Como o valor bloqueado por meio do Sisbajud R$ 1.117,09 (ID 11713416) não se revelou
suficiente para a satisfação integral do crédito, promovo pesquisa sobre a existência de veículos
automotores registrados em nome da devedora, por meio do sistema Renajud, em atendimento ao
pedido ID 11713229.
2.2) Não tendo a pesquisa retornado resultados positivos (conforme anexo), intime-se a exequente
a respeito.
3) :SERASA e CADIN
3.1)  os segundo e terceiro pedidos da exequente, formulados na petição ID 11713229, paraDefiro
determinar a inclusão do nome da executada no cadastro do SERASA, a ser promovida por meio
do sistema Serasajud.
3.2) Havendo já decorrido o prazo de 75 (setenta e cinco) dias previsto no artigo 2° da Lei n°
10.522/2002, conforme se confere nos IDs 11691532 e 11695127, deferindo também o outro
pedido avistado na petição ID 11713229, determino que seja efetuada a inclusão do nome da
devedora no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais
(CADIN).
No caso de necessidade de exclusão do nome da devedora de qualquer dos cadastros acima,
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(CADIN).
No caso de necessidade de exclusão do nome da devedora de qualquer dos cadastros acima,
incumbe à exequente comunicar imediatamente a este juízo, sob pena de responsabilidade por
eventual omissão.
Cumprida a providência estabelecida no item 1.3 acima, intime-se a exequente para conhecimento
desta decisão e para requerer o que entender cabível para o prosseguimento do feito, no prazo de
10 (dez) dias.
Publique-se.
Aracaju (SE), em 28 de fevereiro de 2024.
DESEMBARGADORA ANA LÚCIA FREIRE DE ALMEIDA DOS ANJOS
RELATORA

PAUTA DE JULGAMENTOS

SUSPENSÃO DE ÓRGÃO PARTIDÁRIO(14208) Nº 0600099-13.2023.6.25.0000

PROCESSO
: 0600099-13.2023.6.25.0000 SUSPENSãO DE ÓRGãO PARTIDáRIO 
(Aracaju - SE)

RELATOR : JUÍZA TITULAR DAUQUÍRIA DE MELO FERREIRA
Destinatário : Destinatário para ciência pública
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
REPRESENTADA : PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO - PCB (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)

REPRESENTADO
: PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO ORGAO DEFINITIVO BRASIL - BR - 
NACIONAL

REPRESENTANTE : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
CERTIDÃO DE INCLUSÃO DO PROCESSO EM PAUTA PARA JULGAMENTO
Na forma regimental, o presente processo foi incluído na pauta da Sessão de Julgamento de 20/03
/2024, às 14:00, que se realizará no Plenário Des. Fernando Ribeiro Franco.
Aracaju(SE), 7 de março de 2024.
PROCESSO: SUSPENSÃO DE ÓRGÃO PARTIDÁRIO N° 0600099-13.2023.6.25.0000
ORIGEM: Aracaju - SE
RELATOR: JUÍZA TITULAR DAUQUÍRIA DE MELO FERREIRA
PARTES DO PROCESSO
REPRESENTANTE: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE
REPRESENTADA: PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO - PCB (DIRETÓRIO REGIONAL/SE)
REPRESENTADO: PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO ORGAO DEFINITIVO BRASIL - BR -
NACIONAL
DATA DA SESSÃO: 20/03/2024, às 14:00

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0601463-54.2022.6.25.0000

PROCESSO
: 0601463-54.2022.6.25.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (Aracaju - 
SE)

RELATOR : JUIZ TITULAR BRENO BERGSON SANTOS
Destinatário : Destinatário para ciência pública
EMBARGANTE : SUELY FONTES DE CARVALHO OURO

http://www.tre-se.jus.br/
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ADVOGADO : WESLEY ARAUJO CARDOSO (5509/SE)
FISCAL DA LEI : PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM SERGIPE

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
CERTIDÃO DE INCLUSÃO DO PROCESSO EM PAUTA PARA JULGAMENTO
Na forma regimental, o presente processo foi incluído na pauta da Sessão de Julgamento de 19/03
/2024, às 14:00, que se realizará no Plenário Des. Fernando Ribeiro Franco.
Aracaju(SE), 7 de março de 2024.
PROCESSO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO no(a) PCE N° 0601463-54.2022.6.25.0000
ORIGEM: Aracaju - SE
RELATOR: JUIZ TITULAR BRENO BERGSON SANTOS
PARTES DO PROCESSO
EMBARGANTE: SUELY FONTES DE CARVALHO OURO
Advogado do(a) EMBARGANTE: WESLEY ARAUJO CARDOSO - SE5509-A
DATA DA SESSÃO: 19/03/2024, às 14:00

09ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600005-04.2024.6.25.0009

PROCESSO
: 0600005-04.2024.6.25.0009 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (ITABAIANA - 
SE)

RELATOR : 009ª ZONA ELEITORAL DE ITABAIANA SE
Destinatário : TERCEIROS INTERESSADOS
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : IVONI LIMA DE ANDRADE
INTERESSADO : JOAO ALVES DOS SANTOS
INTERESSADO : MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO-MDB-DE ITABAIANA

JUSTIÇA ELEITORAL
009ª ZONA ELEITORAL DE ITABAIANA SE
EDITAL
O Cartório da 9ª Zona Eleitoral de Sergipe FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem que, relativo ao EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023, o Órgão de
Direção Municipal do partido político Movimento Democrático Brasileiro - MDB, de Itabaiana/SE,
por sua presidenta IVONI LIMA DE ANDRADE e por seu tesoureiro JOÃO ALVES DOS SANTOS,
apresentou DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS, autuada sob a
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600005-04.2024.6.25.0009, deste Juízo.
Assim, para os fins estabelecidos no artigo 44, § 1º, da Res.-TSE 23.604/2019, fica facultado a
qualquer interessado, no prazo de 3 (três) dias contados da publicação deste edital, o oferecimento
de IMPUGNAÇÃO que deverá ser apresentada em petição fundamentada e acompanhada das
provas que demonstrem a existência de movimentação financeira ou de bens estimáveis no
período em análise.
Note-se que, conforme o art. 68 da supracitada resolução, a presente prestação de contas poderá
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Note-se que, conforme o art. 68 da supracitada resolução, a presente prestação de contas poderá
ser consultada pelo Sistema de Divulgação de Contas Anuais dos Partidos (DilvulgaSPCA),
eventualmente disponível na sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ou, em se
tratando de advogados, procuradores e membros do Ministério Público devidamente cadastrados,
por meio do Processo Judicial Eletrônico 1º Grau (PJe 1º Grau), consoante dispõe o art. 3º, § 1º,
da Res.-CNJ 121/2010.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, expedi este Edital que será publicado no Diário da
Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe - DJe/TRE-SE.
Dado e passado nesta cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, em 07 de março de 2023. Eu,
Josefa Lourenço dos Santos, Analista Judiciária, preparei, digitei e subscrevi o presente Edital.

22ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL 230/2024 - 22ª ZE
Edital 230/2024 - 22ª ZE
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA 22ª ZONA ELEITORAL, DR. HENRIQUE
BRITTO DE CARVALHO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.
TORNA PÚBLICO:
A todos que o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento, cujo prazo para recurso é de
10(dez) dias, de acordo com o art. 57 da Resolução/TSE nº 23.659/2021, contados a partir da
presente publicação, que foram DEFERIDOS e enviados para processamento os Requerimentos
de Alistamentos, Transferências, Revisões e 2ª Vias constantes do Lote nº 0006/2024, em
conformidade com a referida Resolução. As respectivas relações estão afixadas no Cartório
Eleitoral da 22ª Zona, com sede em Simão Dias/SE, situado na Praça Lucila Macedo Deda, s/n,
Bomfim, CEP 49.480-000. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi
expedido o presente Edital, sendo enviado para publicação no Diário de Justiça Eletrônico da
Justiça Eleitoral em Sergipe, e afixado no local de costume deste Cartório Eleitoral. Dado e
passado nesta cidade de Simão Dias/SE, aos vinte e nove dias do mês de fevereiro de dois mil e
vinte e quatro (29/02/2024). Eu, Paulo Sérgio Ferreira do Nascimento, Chefe de Cartório Eleitoral,
preparei e conferi o presente Edital, que é subscrito pelo MM. Juiz Eleitoral, Dr. Henrique Britto de
Carvalho.

27ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL DE RAE'S DEFERIDOS
Edital 268/2024 - 27ª ZE
O Exmº. Doutor SERGIO MENEZES LUCAS, Juiz Eleitoral da 27ª Zona do Tribunal Regional
Eleitoral de Sergipe, nos termos da lei.
TORNA PÚBLICO:
A todos que o presente EDITAL virem ou dele tiverem conhecimento, que foram DEFERIDOS e
enviados para processamento os requerimentos constantes nos LOTES de nº 20 e 21/2024, em
conformidade com a Resolução TSE 21.538/2003, estando as respectivas relações à disposição
dos partidos no Cartório Eleitoral da 27ª Zona.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi feito o presente Edital. Dado e
passado nesta cidade de Aracaju/SE, aos 07 dias do mês de março de 2024. Eu, Maria Isabel de
Moura Santos, Chefe de Cartório, preparei e digitei o presente Edital, que vai subscrito pelo MM.
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passado nesta cidade de Aracaju/SE, aos 07 dias do mês de março de 2024. Eu, Maria Isabel de
Moura Santos, Chefe de Cartório, preparei e digitei o presente Edital, que vai subscrito pelo MM.
Juiz Eleitoral.

31ª ZONA ELEITORAL

EDITAL

EDITAL 261/2024 - 31ª ZE
O(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) ELAINE CELINA AFRA DA SILVA SANTOS; Juiz(a)
Eleitoral , nesta 31ª Zona do Estado de Sergipe, com sede em Itaporanga D'Ajuda/SE, no uso de
suas atribuições legais,
TORNA PÚBLICO:
aos que o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que, com fundamento na legislação
eleitoral em vigor, foram DEFERIDOS os pedidos de Alistamento, Transferência e Revisão dos
eleitores constantes no lote conforme relação disponível na sede deste Cartório0015/2024 
Eleitoral, nos termos do art. 45, § 6º da .Lei 4.737/1965 ( Código Eleitoral)
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandou PUBLICAR o presente edital no Diário
Eletrônico da Justiça Eleitoral, de modo a permitir eventual impugnação, pelo prazo de 10 (dez)
dias, nos termos dos arts. 7º, e §§ 1º e 2º da  e arts. 45, § 7º e 57 da caput Lei nº 6.996/1982 Lei

 (e regulamentado pela ).4.737/1965 ( Código Eleitoral) Res.-TSE nº 23.659/2021
Dado e passado aos 05 (cinco) dias do mês de março de 2024 (dois mil e vinte e quatro). Eu,
Luciano José de Freitas, Auxiliar de Cartório, nesta 31ª Zona, lavrei o presente Edital que segue
assinado pela MMª Juiza Eleitoral.

Documento assinado eletronicamente por ELAINE CELINA AFRA DA SILVA SANTOS, Juiz(íza) 
Eleitoral, em 06/03/2024, às 12:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1501443 e o código CRC 7D019FF9.

EDITAL 239/2024 - 31ª ZE
O(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) ELAINE CELINA AFRA DA SILVA SANTOS; Juiz(a)
Eleitoral , nesta 31ª Zona do Estado de Sergipe, com sede em Itaporanga D'Ajuda/SE, no uso de
suas atribuições legais,
TORNA PÚBLICO:
aos que o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que, com fundamento na legislação
eleitoral em vigor, foram DEFERIDOS os pedidos de Alistamento, Transferência e Revisão dos
eleitores constantes no lote conforme relação disponível na sede deste Cartório0014/2024 
Eleitoral, nos termos do art. 45, § 6º da .Lei 4.737/1965 ( Código Eleitoral)
E, para que chegue ao conhecimento de todos, mandou PUBLICAR o presente edital no Diário
Eletrônico da Justiça Eleitoral, de modo a permitir eventual impugnação, pelo prazo de 10 (dez)
dias, nos termos dos arts. 7º, e §§ 1º e 2º da  e arts. 45, § 7º e 57 da caput Lei nº 6.996/1982 Lei

 (e regulamentado pela ).4.737/1965 ( Código Eleitoral) Res.-TSE nº 23.659/2021
Dado e passado aos 29 (vinte e nove) dias do mês de fevereiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro).
Eu, Luciano José de Freitas, Auxiliar de Cartório, nesta 31ª Zona, lavrei o presente Edital que
segue assinado pela MMª Juiza Eleitoral.
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Documento assinado eletronicamente por ELAINE CELINA AFRA DA SILVA SANTOS, Juiz(íza) 
Eleitoral, em 06/03/2024, às 12:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1499555 e o código CRC BC2D3D26.

34ª ZONA ELEITORAL

ATOS JUDICIAIS

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600073-10.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600073-10.2023.6.25.0034 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADA : ANDREINA SANTOS SOUZA
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600073-10.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADA: ANDREINA SANTOS SOUZA
SENTENÇA
Tratam, os autos, de apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no primeiro turno das Eleições
Gerais 2022, do(a) mesário(a) ANDREINA SANTOS SOUZA, inscrição eleitoral nº 29867162194,
nomeado(a) para atuar como 1º Secretário de Mesa Receptora de Votos da seção nº 323, no
município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
O processo foi iniciado com a Informação nº 777/2023, do Cartório Eleitoral, que trata da ausência
da mesária, apesar de comprovado recebimento da carta convocatória expedida pelo Juiz Eleitoral;
e instruído com a cópia da "Ata da Mesa Receptora de Votos", Carta Convocatória e cópia do
comprovante de recebimento da Carta Convocatória via mensagem eletrônica de WhatsApp (fls. 01
/07 do documento ID 117100890).
Intimado(a) para se manifestar, o(a) interessado(a) apresentou suas razões na justificativa
acostada aos autos (ID 119242786).
Solicitado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral opinou pela aplicação da multa ao eleitor
/mesário faltoso(a), nos termos do art. 124 e seguintes do Código Eleitoral (ID 119516329).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da
convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função

executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
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executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."
A eleitora não apresentou solicitação de dispensa de convocação, avocando quaisquer dos
dispositivos acima.
Destaque-se a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando as convocações para
essas finalidades obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral, : "O serviço in verbis
eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos
funcionários para ele requisitados".
A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral, muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu §1º do artigo 129, o regramento legal supra citado prevê variação da multa, podendo
chegar ao máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da
situação econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que
a "base de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de
forma diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
No caso vertente, apesar de ter sido regularmente convocada para trabalhar no primeiro turno das
eleições de 2022, a mesária não apresentou recusa à convocação, mas não prestou o serviço
eleitoral, tampouco apresentou, voluntariamente a justificativa legal no prazo de 30 (trinta) dias
após o pleito. Intimado para justificar, alegou que estava trabalhando e não foi dispensada, não
possuindo documentos para comprovar suas alegações. Assim, descumprida a norma e não
havendo justa causa comprovada nos autos, a multa deve ser fixada em montante tal que ao
mesmo tempo sirva de reprimenda e desencoraje a reiteração de condutas dessa natureza.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral). Neste diapasão,
entende-se também que o valor da multa deve ser fixado em montante tal, que ao mesmo tempo
sirva de reprimenda e desencoraje a reiteração de condutas dessa natureza.
Isto posto, considerando a essencialidade do serviço eleitoral, ao entender que o interesse público
do processo eleitoral se sobrepõe aos demais; considerando que o serviço público eleitoral é tarefa
obrigatória aos cidadãos em geral, com fulcro no §1º, art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/2021,
arbitro a multa no valor de R$ 351,30 (trezentos e cinquenta e um e trinta centavos) para a mesária
faltosa ANDREINA SANTOS SOUZA, Inscrição Eleitoral 29867162194, que deverá ser pago no
prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação desta decisão.
Caso a interessada tenha realizado o pagamento da multa atribuída automaticamente pelo Sistema
ELO, o valor pago deverá ser subtraído do valor da multa arbitrada nesta decisão.
Intime-se a interessada, por meio de mensagem instantânea via WhatsApp (art. 270 do CPC c/c
Res - TRE/SE 19/2020), ou qualquer outro meio admitido em direito (art. 273 c/c 275 do CPC), com
advertência que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de obtenção da quitação
eleitoral enquanto perdurar o débito.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.

Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
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Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
Sanções e, considerando o teor do art.1º, inciso I e §§4º e 5º da Portaria MF n.º 75/2012, arquivem
os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600056-71.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600056-71.2023.6.25.0034 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADA : ANDREA NASCIMENTO DA SILVA
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600056-71.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADA: ANDREA NASCIMENTO DA SILVA
SENTENÇA
Tratam, os autos, de apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no primeiro turno das Eleições
Gerais 2022, do(a) mesário(a) ANDREA NASCIMENTO DA SILVA, inscrição eleitoral nº
029427802100, nomeado(a) para atuar como 1º Secretária de Mesa Receptora de Votos da seção
nº 280, no município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
O processo foi iniciado com a Informação nº 722/2023, do Cartório Eleitoral, que trata da ausência
da mesária, apesar de comprovado recebimento da carta convocatória expedida pelo Juiz Eleitoral;
e instruído com a cópia da "Ata da Mesa Receptora de Votos", Carta Convocatória e cópia do
comprovante de recebimento da Carta Convocatória pessoalmente (fls. 01/10 do documento ID
117013170).
Intimado(a) para se manifestar, o(a) interessado(a) apresentou suas razões na justificativa
acostada aos autos (ID 119053195).
Solicitado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral opinou pela aplicação da multa ao eleitor
/mesário faltoso(a), nos termos do art. 124 e seguintes do Código Eleitoral (ID 119425302).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da
convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função
executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."

A eleitora não apresentou solicitação de dispensa de convocação, avocando quaisquer dos
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A eleitora não apresentou solicitação de dispensa de convocação, avocando quaisquer dos
dispositivos acima.
Destaque-se a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando as convocações para
essas finalidades obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral, in verbis: "O serviço
eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos
funcionários para ele requisitados".
A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral, muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu §1º do artigo 129, o regramento legal acima citado prevê variação da multa, podendo
chegar ao máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da
situação econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que
a "base de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de
forma diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
Intimada para justificar, a interessada alegou que chegou um pouco atrasada, já tendo sido
substituída. Apesar da explicação apresentada, o que se constatou foi que a eleitora embora
atrasada, permaneceu inerte sem procurar assumir o seu posto dando continuidade a obrigação
eleitoral que lhe foi imposta e deixou transcorrer a possibilidade de justificar sua ausência, no
prazo de 30 dias após o pleito (art. 129, Res. TSE 23.659/21). Apenas após intimada, ciente da
instauração de processo para apuração do fato, em seu nome, relatou as razões da sua ausência
aos trabalhos.
Assim, descumprida a norma e não havendo justa causa comprovada nos autos, a multa deve ser
fixada em montante tal que ao mesmo tempo sirva de reprimenda e desencoraje a reiteração de
condutas dessa natureza.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral).
Isto posto, considerando a essencialidade do serviço eleitoral, ao entender que o interesse público
do processo eleitoral se sobrepõe aos demais; considerando que o serviço público eleitoral é tarefa
obrigatória aos cidadãos em geral, com fulcro no §1º, art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/2021,
arbitro a multa no valor de R$ 351,30 (trezentos e cinquenta e um e trinta centavos) para a mesária
faltosa ANDREA NASCIMENTO DA SILVA, Inscrição Eleitoral 029427802100, que deverá ser
pago no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação desta decisão.
Caso a interessada tenha realizado o pagamento da multa atribuída automaticamente pelo Sistema
ELO, o valor pago deverá ser subtraído do valor da multa arbitrada nesta decisão.
Intime-se a interessada, por meio de mensagem instantânea via WhatsApp (art. 270 do CPC c/c
Res - TRE/SE 19/2020), ou qualquer outro meio admitido em direito (art. 273 c/c 275 do CPC), com
advertência que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de obtenção da quitação
eleitoral enquanto perdurar o débito.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
Sanções e, considerando o teor do art.1º, inciso I e §§4º e 5º da Portaria MF n.º 75/2012, arquivem
os autos.
Publique-se. Intime-se.
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os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600075-77.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600075-77.2023.6.25.0034 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : BRUNO GILEAD DOS SANTOS CIRQUEIRA
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600075-77.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: BRUNO GILEAD DOS SANTOS CIRQUEIRA
SENTENÇA
Tratam, os autos, de apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no primeiro turno das Eleições
Gerais 2022, do(a) mesário(a) BRUNO GILEAD DOS SANTOS CIRQUEIRA, inscrição eleitoral nº
028242472151, nomeado(a) para atuar como 2º Mesário de Mesa Receptora de Votos da seção nº
95, no município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
O processo foi iniciado com a Informação nº 809/2023, do Cartório Eleitoral, que trata da ausência
do mesário, apesar do comprovado recebimento da carta convocatória expedida pelo Juiz Eleitoral;
e instruído com a cópia da "Ata da Mesa Receptora de Votos", Carta Convocatória e cópia do
comprovante de recebimento da Carta Convocatória (fls. 01/04 do documento ID 117140077).
Intimado para apresentar justificativa, o interessado deixou transcorrer o prazo, sem ter
apresentado quaisquer esclarecimentos sobre sua ausência aos trabalhos eleitorais, conforme
certidão (ID 119284739).
Solicitado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral opinou pela aplicação da multa ao eleitor
/mesário faltoso(a), nos termos do art. 124 e seguintes do Código Eleitoral (ID 119517118).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da
convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função
executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."
O eleitor não apresentou solicitação de dispensa de convocação, avocando quaisquer dos
dispositivos acima.
Destaque-se aqui, a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando, as convocações
para essas finalidades obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral, : "Art. 365. in verbis

O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de
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O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de
promoção dos funcionários para ele requisitados". Aquele eleitor ou eleitora convocado(a) poderia
solicitar a dispensa ou justificar sua ausência no prazo estabelecido pela legislação
A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral; muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu §1º do artigo 129, o regramento legal supracitado prevê variação da multa, podendo
chegar ao máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da
situação econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que
a "base de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de
forma diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
No caso vertente, apesar de ter sido regularmente convocado para trabalhar no primeiro turno das
eleições de 2022, o mesário não apresentou recusa à convocação, mas não prestou o serviço
eleitoral, tampouco apresentou, voluntariamente a justificativa legal no prazo de 30 (trinta) dias
após o pleito. Intimado para justificar, o prazo fluiu sem manifestação do interessado. Assim,
descumprida a norma e não havendo justa causa comprovada nos autos, a multa deve ser fixada
em montante tal que ao mesmo tempo sirva de reprimenda e desencoraje a reiteração de condutas
dessa natureza.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral).
Isto posto, considerando a essencialidade do serviço eleitoral, ao entender que o interesse público
do processo eleitoral se sobrepõe aos demais; considerando que o serviço público eleitoral é tarefa
obrigatória aos cidadãos em geral, com fulcro no §1º, art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/2021,
arbitro a multa no valor máximo, decuplicado, de R$ 351,30 (trezentos e cinquenta e um reais e
trinta centavos) para o mesário faltoso BRUNO GILEAD DOS SANTOS CIRQUEIRA, inscrição
eleitoral nº 028242472151 que deverá ser paga no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação
desta decisão.
Caso o interessado tenha realizado o pagamento da multa atribuída automaticamente pelo Sistema
ELO, o valor pago deverá ser subtraído do valor da multa arbitrada nesta decisão.
Intime-se o interessado, preferencialmente por meio de mensagem instantânea de WhatsApp (art.
270 do CPC c/c Res - TRE/SE 19/2020), ou por outro meio admitido em direito (art. 273 c/c 275 do
CPC), com advertência de que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de
obtenção da quitação eleitoral enquanto perdurar o débito.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
Sanções e, considerando o teor do art.1º, inciso I e §§4º e 5º da Portaria MF n.º 75/2012, arquivem
os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600099-08.2023.6.25.0034
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COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600099-08.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600099-08.2023.6.25.0034 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : ALLAN RYCHARD DA SILVA VICENTE
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600099-08.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: ALLAN RYCHARD DA SILVA VICENTE
SENTENÇA
Tratam, os autos, de apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no primeiro turno das Eleições
Gerais 2022, do(a) mesário(a) ALLAN RYCHARD DA SILVA VINCENTE, inscrição eleitoral nº
029864462119, nomeado(a) para atuar como 1º Secretário de Mesa Receptora de Votos da seção
nº 338, no município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
O processo foi iniciado com a Informação nº 642/2023, do Cartório Eleitoral, que trata da ausência
do mesário, apesar de comprovado recebimento da carta convocatória expedida pelo Juiz Eleitoral;
e instruído com a cópia da "Ata da Mesa Receptora de Votos", Carta Convocatória e cópia do
comprovante de recebimento da Carta Convocatória via mensagem eletrônica de WhatsApp (fls. 01
/04 do documento ID 117612563).
Intimado(a) para se manifestar, o(a) interessado(a) apresentou suas razões na justificativa
acostada aos autos (ID 119333908).
Solicitado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral opinou pela aplicação da multa ao eleitor
/mesário faltoso(a), por entender que a justificativa não é o suficiente para isenta-lo da multa (ID
119517158).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da
convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função
executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."
O eleitor não apresentou solicitação de dispensa de convocação, avocando quaisquer dos
dispositivos acima.
Destaque-se a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando as convocações para
essas finalidades obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral, in verbis: "O serviço
eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos
funcionários para ele requisitados".

A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa

http://www.tre-se.jus.br/


Ano 2024 - n. 43 Aracaju, sexta-feira, 08 de março de 2024 23

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (DJE/TRE-SE). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-se.jus.br/

A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral, muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu §1º do artigo 129, o regramento legal acima citado prevê variação da multa, podendo
chegar ao máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da
situação econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que
a "base de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de
forma diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
No caso vertente, apesar de ter sido regularmente convocado para trabalhar nas eleições de 2022,
o mesário não prestou o serviço eleitoral. Intimado para justificar, alegou não saber que era
obrigatório e acreditou tratar-se de um golpe a convocação por meio do Whatsapp.
Feitas essas considerações, certo é que o mesário dispôs de um prazo de cinco dias, a contar de
sua convocação, para apresentar sua recusa ao dever que lhe foi confiado, mas não o fez (art.
120, § 4º, do Código Eleitoral); em outra ocasião, o mesário deixou transcorrer a possibilidade de
justificativa ao juiz eleitoral no prazo de 30 dias após o pleito (art. 129, Res. TSE 23.659/21).
Apenas após intimado, ciente da instauração de processo para apuração do fato, em seu nome,
declarou impossibilidade conforme acima exposto.
Assevere-se aqui, que o fato alegado não se apresenta plausível para que justifique a não busca
das informações pertinentes quanto à obrigação de todo cidadão perante a Justiça Eleitoral,
constatando-se, portanto, a desídia com o serviço eleitoral.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral). Neste diapasão,
entende-se também que o valor da multa deve ser fixado em montante tal, que ao mesmo tempo
sirva de reprimenda e desencoraje a reiteração de condutas dessa natureza.
Isto posto, considerando a essencialidade do serviço eleitoral, ao entender que o interesse público
do processo eleitoral se sobrepõe aos demais; considerando que o serviço público eleitoral é tarefa
obrigatória aos cidadãos em geral, com fulcro no §1º, art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/2021,
arbitro a multa no valor de R$ 351,30 (trezentos e cinquenta e um e trinta centavos) para o mesário
faltoso ALLAN RYCHARD DA SILVA VINCENTE, Inscrição Eleitoral nº 029864462119 que deverá
ser pago no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação desta decisão.
Caso o interessado tenha realizado o pagamento da multa atribuída automaticamente pelo Sistema
ELO, o valor pago deverá ser subtraído do valor da multa arbitrada nesta decisão.
Intime-se o interessado, por meio de mensagem instantânea via WhatsApp (art. 270 do CPC c/c
Res - TRE/SE 19/2020), ou qualquer outro meio admitido em direito (art. 273 c/c 275 do CPC), com
advertência que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de obtenção da quitação
eleitoral enquanto perdurar o débito.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
Sanções e, considerando o teor do art.1º, inciso I e §§4º e 5º da Portaria MF n.º 75/2012, arquivem
os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
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Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600032-43.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600032-43.2023.6.25.0034 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADA : ALISON DA SILVA SANTOS
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600032-43.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADA: ALISON DA SILVA SANTOS
SENTENÇA
Tratam, os autos, de apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no primeiro e segundo turno
das Eleições Gerais 2022, do(a) mesário(a) ALISON DA SILVA SANTOS, inscrição eleitoral nº
23711422160, nomeado(a) para atuar como 1º Secretário de Mesa Receptora de Votos da seção
nº 200, no município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
O processo foi iniciado com a Informação nº 2186/2023, do Cartório Eleitoral, que trata da ausência
do mesário, apesar do comprovado recebimento da carta convocatória expedida pelo Juiz Eleitoral;
e instruído com a cópia da "Ata da Mesa Receptora de Votos", Carta Convocatória e cópia do
comprovante (fls. 01/14 do documento ID 115607238).
Intimado para apresentar justificativa, o interessado deixou transcorrer o prazo, sem ter
apresentado quaisquer esclarecimentos sobre sua ausência aos trabalhos eleitorais, conforme
certidão (ID 118846814).
Solicitado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral opinou pela aplicação da multa ao eleitor
/mesário faltoso(a), nos termos do art. 124 e seguintes do Código Eleitoral (ID 119625353).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da
convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função
executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."
O eleitor não apresentou solicitação de dispensa de convocação, avocando quaisquer dos
dispositivos acima.
Destaque-se aqui, a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando, as convocações
para essas finalidades obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral, : "Art. 365.in verbis

O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de
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O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de
promoção dos funcionários para ele requisitados". Aquele eleitor ou eleitora convocado(a) poderia
solicitar a dispensa ou justificar sua ausência no prazo estabelecido pela legislação
A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral; muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu §1º do artigo 129, o regramento legal supracitado prevê variação da multa, podendo
chegar ao máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da
situação econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que
a "base de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de
forma diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
Frise-se que o eleitor deixou de comparecer aos trabalhos eleitorais nos dois turnos do pleito
eleitoral de 2022; neste sentido, o §1º, art. 130, da Resolução TSE 23.652/2021, esclarece que
"considera-se como uma eleição cada um dos turnos do pleito."
No caso vertente, apesar de ter sido regularmente convocado para trabalhar no primeiro e segundo
turno das eleições de 2022, o mesário não apresentou recusa à convocação, não prestou o serviço
eleitoral, tampouco apresentou, voluntariamente, a justificativa legal no prazo de 30 (trinta) dias
após o pleito. Intimado para justificar, o prazo fluiu sem manifestação do interessado. Assim,
descumprida a norma e não havendo justa causa comprovada nos autos, a multa deve ser fixada
em montante tal que ao mesmo tempo sirva de reprimenda e desencoraje a reiteração de condutas
dessa natureza.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral).
Isto posto, considerando a essencialidade do serviço eleitoral, ao entender que o interesse público
do processo eleitoral se sobrepõe aos demais; considerando que o serviço público eleitoral é tarefa
obrigatória aos cidadãos em geral, com fulcro no §1º, art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/2021,
arbitro a multa no valor máximo, decuplicado, de R$ 351,30 (trezentos e cinquenta e um reais e
trinta centavos) para o mesário faltoso ALISON DA SILVA SANTOS, inscrição eleitoral nº
23711422160, referente a cada turno que deixou de atender ao chamado da Justiça Eleitoral,
resultando no valor de R$ 702,60 (setecentos e dois reais e sessenta centavos) que deverá ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação desta decisão.
Caso o interessado tenha realizado o pagamento da multa atribuída automaticamente pelo Sistema
ELO, o valor pago deverá ser subtraído do valor da multa arbitrada nesta decisão.
Intime-se o interessado, preferencialmente por meio de mensagem instantânea de WhatsApp (art.
270 do CPC c/c Res - TRE/SE 19/2020), ou por outro meio admitido em direito (art. 273 c/c 275 do
CPC), com advertência de que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de
obtenção da quitação eleitoral enquanto perdurar o débito.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
Sanções e, considerando o teor do art.1º, inciso I e §§4º e 5º da Portaria MF n.º 75/2012, arquivem
os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
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Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600074-92.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600074-92.2023.6.25.0034 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADA : ANDRESA SANTOS DE SANTANA
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600074-92.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADA: ANDRESA SANTOS DE SANTANA
SENTENÇA
Tratam, os autos, de apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no primeiro e segundo turno
das Eleições Gerais 2022, do(a) mesário(a) ANDRESA SANTOS DE SANTANA, inscrição eleitoral
nº 027642182160, nomeado(a) para atuar como 2ª Mesária de Mesa Receptora de Votos da seção
nº 123, no município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
O processo foi iniciado com a Informação nº 781/2023, do Cartório Eleitoral, que trata da ausência
da mesária, apesar de comprovado recebimento da carta convocatória expedida pelo Juiz Eleitoral;
e instruído com a cópia da "Ata da Mesa Receptora de Votos", Carta Convocatória e cópia do
comprovante de recebimento da Carta Convocatória via mensagem eletrônica de WhatsApp (fls. 01
/09 do documento ID 117116533).
Intimado(a) para se manifestar, o(a) interessado(a) apresentou suas razões na justificativa
acostada aos autos (ID 119580595; ID 119580600).
Solicitado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral opinou pela aplicação da multa ao eleitor
/mesário faltoso(a), nos termos do art. 124 e seguintes do Código Eleitoral (ID 120645241).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da
convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função
executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."
A eleitora não apresentou solicitação de dispensa de convocação, avocando quaisquer dos
dispositivos acima.

Destaque-se a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando as convocações para
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Destaque-se a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando as convocações para
essas finalidades obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral, : "O serviçoin verbis
eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos
funcionários para ele requisitados".
A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral, muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu §1º do artigo 129, o regramento legal supra citado prevê variação da multa, podendo
chegar ao máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da
situação econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que
a "base de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de
forma diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
Frise-se que a eleitora deixou de comparecer aos trabalhos eleitorais nos dois turnos do pleito
eleitoral de 2022; neste sentido, o §1º, art. 130, da Resolução TSE 23.652/2021, esclarece que
"considera-se como uma eleição cada um dos turnos do pleito."
No caso vertente, apesar de ter sido regularmente convocada para trabalhar no primeiro e segundo
turnos das eleições de 2022, a mesária não apresentou recusa à convocação, mas não prestou o
serviço eleitoral. Em 19/10/2022, encaminhou justificativa de sua ausência no 1º turno, informando
ter passado por uma intervenção cirúrgica odontológica, conforme atestado médico ID 119580600.
Quanto ao 2º turno, a interessada alegou ser atleta e que sofreu uma lesão que impossibilitou seu
comparecimento aos trabalhos eleitorais, no entanto, não apresentou documentos que atestassem
a situação e corroborassem suas alegações.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral). Neste diapasão,
entende-se também que o valor da multa deve ser fixado em montante tal, que ao mesmo tempo
sirva de reprimenda e desencoraje a reiteração de condutas dessa natureza.
Isto posto, considerando a essencialidade do serviço eleitoral, ao entender que o interesse público
do processo eleitoral se sobrepõe aos demais; considerando que o serviço público eleitoral é tarefa
obrigatória aos cidadãos em geral, com fulcro no §1º, art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/2021,
acato a justificativa apresentada, devendo o Cartório promover o lançamento do ASE 175
(REGULARIZAÇÃO DE AUSÊNCIA AOS TRABALHOS ELEITORAIS), regularizando, dessa forma,
a situação de inadimplência junto à Justiça Eleitoral, especificamente no que se refere à ausência
dos trabalhos eleitorais no primeiro turno, assim como, arbitro a multa no valor máximo,
decuplicado, de R$ 351,30 (trezentos e cinquenta e um reais e trinta centavos) referente ao não
cumprimento da obrigação imposta no segundo turno das Eleições Gerais de 2022, para a mesária
faltosa ANDRESA SANTOS DE SANTANA, inscrição eleitoral nº 027642182160 que deverá ser
paga no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação desta decisão.
Caso a interessada realize ou tenha realizado o pagamento da multa atribuída automaticamente
pelo Sistema ELO, o valor pago deverá ser subtraído do valor da multa arbitrada nesta decisão.
Intime-se a interessada, preferencialmente por meio de mensagem instantânea de WhatsApp (art.
270 do CPC c/c Res - TRE/SE 19/2020), ou por outro meio admitido em direito (art. 273 c/c 275 do

CPC), com advertência de que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de
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CPC), com advertência de que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de
obtenção da quitação eleitoral enquanto perdurar o débito.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
Sanções e, considerando o teor do art.1º, inciso I e §§4º e 5º da Portaria MF n.º 75/2012, arquivem
os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600079-17.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600079-17.2023.6.25.0034 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO : THIAGO DE MEDEIROS BATISTA

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600079-17.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: THIAGO DE MEDEIROS BATISTA
SENTENÇA
Tratam, os autos, de apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no segundo turno das Eleições
Gerais 2022, do(a) mesário(a) THIAGO DE MEDEIROS BATISTA, inscrição eleitoral nº
026314292100, nomeado(a) para atuar como 1º Mesário de Mesa Receptora de Votos da seção nº
17, no município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
O processo foi iniciado com a Informação nº 3490/2023, do Cartório Eleitoral, que trata da ausência
do mesário, apesar de comprovado recebimento da carta convocatória expedida pelo Juiz Eleitoral;
e instruído com a cópia da "Ata da Mesa Receptora de Votos", Carta Convocatória e cópia do
comprovante de recebimento da Carta Convocatória (fls. 01/06 do documento ID 117183464).
Intimado(a) para se manifestar, o(a) interessado(a) apresentou suas razões na justificativa
acostada aos autos (ID 119072908 e 119073810).
Solicitado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral opinou pela aplicação da multa ao mesário
faltoso, conforme disposto no art. 124 e seguintes do Código Eleitoral (ID 119288393).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da
convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função

executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
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executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."
O eleitor não apresentou solicitação de dispensa de convocação, avocando quaisquer dos
dispositivos acima.
Destaque-se aqui, a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando, as convocações
para essa finalidade obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral, : "Art. 365. Oin verbis
serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção
dos funcionários para ele requisitados".
A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral; muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu § 1º do artigo 129, o regramento legal acima citado prevê variação da multa, podendo
chegar ao máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da
situação econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que
a "base de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de
forma diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
No caso vertente, apesar de ter sido regularmente convocado para trabalhar no segundo turno das
eleições de 2022, o mesário não prestou o serviço eleitoral. Intimado para justificar, alegou
problema de saúde no dia do pleito, que impossibilitou o atendimento à convocação e
comparecimento à unidade de saúde.
Feitas essas considerações, certo é que o mesário dispôs de um prazo de 30 dias após o pleito
para justificar sua ausência, mas não o fez (art. 129, Res. TSE 23.659/21) . Apenas após intimado,
ciente da instauração de processo para apuração do fato, em seu nome, declarou impossibilidade
conforme acima exposto.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral).
Isto posto, considerando a essencialidade do serviço eleitoral, ao entender que o interesse público
do processo eleitoral se sobrepõe aos demais; considerando que o serviço público eleitoral é tarefa
obrigatória aos cidadãos em geral, com fulcro no §1º, art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/2021,
arbitro a multa no valor máximo, decuplicado, de R$ 351,30 (trezentos e cinquenta e um reais e
trinta centavos) para o mesário faltoso THIAGO DE MEDEIROS BATISTA, Inscrição Eleitoral
026314292100, que deverá ser pago no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação desta
decisão.
Caso o interessado tenha realizado o pagamento da multa atribuída automaticamente pelo Sistema
ELO, o valor pago deverá ser subtraído do valor da multa arbitrada nesta decisão.
Intime-se o interessado, preferencialmente por meio de mensagem instantânea de WhatsApp (art.
270 do CPC c/c Res - TRE/SE 19/2020), ou por outro meio admitido em direito (art. 273 c/c 275 do
CPC), com advertência de que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de
obtenção da quitação eleitoral enquanto perdurar o débito.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.

Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
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Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
Sanções e, considerando o teor do art.1º, inciso I e §§4º e 5º da Portaria MF n.º 75/2012, arquivem
os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600081-84.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600081-84.2023.6.25.0034 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADA : VANESSA SANTOS RABELO
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600081-84.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADA: VANESSA SANTOS RABELO
SENTENÇA
Tratam, os autos, de apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no primeiro turno das Eleições
Gerais 2022, do(a) mesário(a) VANESSA SANTOS RABELO, inscrição eleitoral nº 023474292178,
nomeado(a) para atuar como 1º Secretária de Mesa Receptora de Votos da seção nº 235, no
município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
O processo foi iniciado com a Informação nº 3464/2023, do Cartório Eleitoral, que trata da ausência
da mesária, apesar de comprovado recebimento da carta convocatória expedida pelo Juiz Eleitoral;
e instruído com a cópia da "Ata da Mesa Receptora de Votos", Carta Convocatória e cópia do
comprovante de recebimento da convocação assinada pessoalmente (fls. 01/08 do documento ID
117192855).
Intimado(a) para se manifestar, o(a) interessado(a) apresentou suas razões na justificativa
acostada aos autos (ID 118710416).
Solicitado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral opinou pelo arquivamento em razão do
impedimento apresentado pela eleitora (ID120863910).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da
convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função
executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."
A eleitora apresentou solicitação de dispensa de convocação em 14/10/2022 (ID118711603).

Destaque-se a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando as convocações para
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Destaque-se a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando as convocações para
essas finalidades obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral, : "O serviçoin verbis
eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos
funcionários para ele requisitados".
A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral, muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu §1º do artigo 129, o regramento legal supracitado prevê variação da multa, podendo
chegar ao máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da
situação econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que
a "base de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de
forma diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
No caso vertente, apesar de ter sido regularmente convocada para trabalhar nas eleições de 2022,
a mesária não apresentou recusa à convocação no prazo de 5 (cinco) dias, previsto no art. 120 ,
§1º, I a IV do Código Eleitoral e art. 63, §2º da Lei 9.504/97), e não prestou o serviço eleitoral. Em
14/10/2022, após a realização do 1º turno do pleito eleitoral, encaminhou mensagem eletrônica,
alegando o impedimento previsto no art. 120, §1º, III do Código Eleitoral, conforme documento ID
118711603. Ocorre que, a comunicação da interessada à Justiça Eleitoral ocorreu após o prazo
prescrito para a alegação do impedimento, que seria 5 (cinco) dias após o recebimento da carta
convocatória ou do fato que gerou o seu pedido de dispensa de convocação.
Feitas essas considerações, certo é que a mesária se pronunciou intempestivamente, visto que a
data do recebimento da convocação se deu no dia 26/08/2022 e a comunicação do impedimento
no dia 14/10/2022, destarte, constatada está a desídia com o serviço eleitoral.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral). Neste diapasão,
entende-se também que o valor da multa deve ser fixado em montante tal, que ao mesmo tempo
sirva de reprimenda e desencoraje a reiteração de condutas dessa natureza.
Isto posto, considerando a essencialidade do serviço eleitoral, ao entender que o interesse público
do processo eleitoral se sobrepõe aos demais; considerando que o serviço público eleitoral é tarefa
obrigatória aos cidadãos em geral; considerando a ausência de comunicação tempestiva acerca do
impedimento previsto no art. 120, §1º, III do Código Eleitoral, com fulcro no §1º, art. 129, da
Resolução TSE n. 23.659/2021, arbitro a multa no valor de R$ 351,30 (trezentos e cinquenta e um
reais e trinta centavos) para a mesária faltosa VANESSA SANTOS RABELO, Inscrição Eleitoral
0234742292178, que deverá ser pago no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação desta
decisão.
Caso a interessada realize ou tenha realizado o pagamento da multa atribuída automaticamente
pelo Sistema ELO, o valor pago deverá ser subtraído do valor da multa arbitrada nesta decisão.
Intime-se a interessada, por meio de mensagem instantânea via WhatsApp (art. 270 do CPC c/c
Res - TRE/SE 19/2020), ou qualquer outro meio admitido em direito (art. 273 c/c 275 do CPC), com
advertência que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de obtenção da quitação
eleitoral enquanto perdurar o débito.

Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
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Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
Sanções e, considerando o teor do art.1º, inciso I e §§4º e 5º da Portaria MF n.º 75/2012, arquivem
os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600103-79.2022.6.25.0034

PROCESSO
: 0600103-79.2022.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : JORGE ANTONIO SANTOS ALCANTARA

REQUERENTE
: COMISSAO EXECUTIVA MUNICIPAL PROVISORIA DO PARTIDO LIBERAL 
DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO

REQUERENTE : JOSE CARLOS ALMEIDA

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600103-79.2022.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
REQUERENTE: COMISSAO EXECUTIVA MUNICIPAL PROVISORIA DO PARTIDO LIBERAL DE
NOSSA SENHORA DO SOCORRO, JOSE CARLOS ALMEIDA
INTERESSADO: JORGE ANTONIO SANTOS ALCANTARA
SENTENÇA
Versa o presente feito sobre a prestação de contas do PARTIDO LIBERAL - PL (Nossa Senhora
do Socorro/SE), referente às Eleições 2022.
Conforme determinação normativa, contida na Resolução TSE n.º 23.607/2019, e mediante
integração entre o Sistema de Prestação de Contas Eleitorais - SPCE e o PJE, houve, em razão da
inadimplência do prestador, autuação automática do processo de prestação de contas.
Compulsando os autos, infere-se que o Sr. Jorge Antônio Santos Alcântara foi citado, no dia 
30.05.2023, por meio de aplicativo de mensagem instantânea (WhatsApp) para prestar as contas
finais, no prazo de 03 dias, oportunidade na qual deveria ocorrer a apresentação da mídia
eletrônica e do instrumento procuratório. Para igual finalidade foi efetivada, no dia 06.09.2023, a
citação do tesoureiro José Carlos Almeida.
Ocorre que, nos termos da certidão ID n.º 119870644, transcorreu o prazo fixado, sem
manifestação dos responsáveis.
O Cartório Eleitoral acostou parecer técnico conclusivo manifestando-se pela declaração de não
prestação das contas (ID 122153440). Na mesma linha foi o parecer do Ministério Público Eleitoral 
(ID 122157316).
Vieram os autos conclusos. DECIDO.
É o relatório. Decido.

Por constituir pressuposto processual necessário para a regular tramitação do feito, a ausência de
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Por constituir pressuposto processual necessário para a regular tramitação do feito, a ausência de
capacidade postulatória impede análise técnica quanto à regularidade na obtenção de receitas e
realização de despesas.
O art. 45, 5º, da norma em comento, é obrigatória a constituição de advogado para prestação de
contas, e a ausência de procuração em processo de prestação de contas conduz, invariavelmente,
ao julgamento pela sua não prestação, considerando o caráter jurisdicional da matéria (TRE/SE -
RE nº 060000145 - 16.03.2022).
No mesmo sentido decidiu nossa Corte Eleitoral, em 27.03.2019, na apreciação do recurso
interposto na PC n.º 060128802, ao entender que "Constatada a inércia do candidato em
regularizar sua representação processual, impõe-se o julgamento das contas como não prestadas
(artigo 77, § 2º, da Resolução TSE n° 23.553/2017), com a imposição das sanções previstas no

".artigo 83 da referida norma
Os Partidos Políticos, após apresentação da Prestação de Contas Final de Campanha, são
obrigados a entregar à Justiça Eleitoral mídia eletrônica gerada no Sistema SPCE, conforme
dispõe o art. 55, §1º, §2º da Resolução TSE nº 23.607/2019:
"Art. 55. Recebidas na base de dados da Justiça Eleitoral as informações de que trata o inciso I do
caput do art. 53 desta Resolução, o SPCE emitirá o extrato da prestação de contas, certificando a
entrega eletrônica.
§ 1º Os documentos a que se refere o inciso II do art. 53 desta Resolução devem ser apresentados
aos tribunais eleitorais e a zonas eleitorais competentes exclusivamente em mídia eletrônica
gerada pelo SPCE, observado o disposto no art. 101, até o prazo fixado no art. 49.
§ 2º O recibo de entrega da prestação de contas somente será emitido após o recebimento da
mídia eletrônica com os documentos a que se refere o art. 53, II, desta Resolução, observado o
disposto no art. 100." (negritei)
Ocorre que o PARTIDO LIBERAL apresentou as contas finais, no entanto não apresentou a mídia
eletrônica, fato que impede a análise das contas, visto que os documentos inseridos pelo partido
no Sistema de Prestação de Contas Eleitorais- SPCE não foram validados e anexados ao PJe.
Considerando a insistente inércia do(a) interessado(a) em cumprir com a determinação legal,
DECLARO NÃO PRESTADAS as contas do PARTIDO LIBERAL - PL, no município de Nossa

/SE, relativas às Eleições 2022, com fulcro no art. 98, §8º, da Resolução TSESenhora do Socorro
n.º 23.607/2019.
Publique-se. Intime-se.
Notifique-se o representante do Ministério Público Eleitoral.
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias (SICO) e demais sistemas da Justiça Eleitoral.
Após, arquivem-se os autos.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600069-70.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600069-70.2023.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : AVANTE
ADVOGADO : KID LENIER REZENDE (12183/SE)
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INTERESSADO : MONICA ALVES DE MENEZES
ADVOGADO : KID LENIER REZENDE (12183/SE)
INTERESSADO : JOANAN ALVES DE MENEZES

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600069-70.2023.6.25.0034 - NOSSA SENHORA
DO SOCORRO/SERGIPE
INTERESSADO: AVANTE, JOANAN ALVES DE MENEZES, MONICA ALVES DE MENEZES
Advogado do(a) INTERESSADO: KID LENIER REZENDE - SE12183
Advogado do(a) INTERESSADO: KID LENIER REZENDE - SE12183
EDITAL
O Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral da 34ª Zona Eleitoral de Nossa Senhora do Socorro/SE, em
conformidade ao disposto no art. 30, inciso IV, alínea "e", da Resolução TSE n.º 23.604/2019,
FAZ SABER, a todos que o presente EDITAL virem, ou dele tomarem conhecimento, que por este
edital se abre vista aos interessados sobre as informações e os documentos apresentados no
processo, no prazo comum de 3 (três) dias, contados da publicação deste edital.
Qualquer interessado poderá ter acesso ao processo de prestação de contas por meio de consulta
pública no sítio eletrônico do PJe de 1º grau (https://pje1g.tse.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.
seam).
E, para conhecimento de todos os interessados, expediu-se o presente Edital, que será afixado no
lugar de costume e publicado no Diário de Justiça Eletrônico - DJE/SE.
Dado e passado nesta cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE, aos seis dias do mês de março
de dois mil e vinte e quatro. Eu, Gustavo Webster Teixeira Rodrigues de Menezes, Chefe de
Cartório, preparei e conferi o presente edital, sendo encerrado pelo Juiz Eleitoral.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600102-94.2022.6.25.0034

PROCESSO
: 0600102-94.2022.6.25.0034 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : THIAGO SANTOS
REQUERENTE : MARIA DA CONCEICAO DOS ANJOS

REQUERENTE
: PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO - PSD - DIRETORIO MUNICIPAL DE 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600102-94.2022.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

REQUERENTE: PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO - PSD - DIRETORIO MUNICIPAL DE
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REQUERENTE: PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO - PSD - DIRETORIO MUNICIPAL DE
NOSSA SENHORA DO SOCORRO, MARIA DA CONCEICAO DOS ANJOS
INTERESSADO: THIAGO SANTOS
SENTENÇA
Trata-se da omissão da apresentação da Prestação de Contas da campanha eleitoral do Diretório
Municipal/Comissão Provisória do Partido Social Democrático - PSD, de Nossa Senhora do Socorro
/SE, referente ao pleito de 2022, em descumprimento ao disposto no art. 28, §2º da Lei nº 9.504
/1997 c/c art. 45, II, "d", e §5°, ambos da Resolução TSE nº 23.607/2019.
Devidamente citado para apresentar as contas finais (ID 120168030), o partido permaneceu silente
(ID 122043894).
Houve a juntada automática de informações relacionadas aos extratos bancários eletrônicos e
recebimento de recursos públicos, recebimento de recursos de fontes vedadas, emissão de notas
fiscais eletrônicas (ID 115784246).
Em Parecer Técnico Conclusivo (ID 122044912), a Unidade Técnica manifestou-se pela
declaração de não prestação das contas.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral emitiu parecer (ID 122124268) pugnando
pelo julgamento das contas como não prestadas.
É o relatório. Decido.
A obrigatoriedade de prestar contas tem por objetivo dar publicidade aos montantes arrecadados e
aos gastos efetivados em campanha eleitoral e, desta obrigação, nenhum partido político pode se
eximir sob pena de serem aplicadas as sanções cabíveis. Trata-se de previsão legal (Lei 9.504/97
e Res. TSE n.º 23.607/2019) cuja observância contribui para a lisura do pleito eleitoral.
Disciplina a Resolução/TSE nº 23.607/2019:
Art. 45. Devem prestar contas à Justiça Eleitoral:
(...)
II - os órgãos partidários, ainda que constituídos sob forma provisória:
(...)
d) municipais.
(¿)
Art. 46. Sem prejuízo da prestação de contas anual prevista na Lei nº 9.096/1995, os órgãos
partidários, em todas as suas esferas, devem prestar contas dos recursos arrecadados e aplicados
exclusivamente em campanha, ou da sua ausência, da seguinte forma:
I - o órgão partidário municipal deve encaminhar a prestação de contas à respectiva zona eleitoral;
(...)
§ 1º A prestação de contas deve ser encaminhada por intermédio do Sistema de Prestação de
Contas de Campanha Eleitoral (SPCE), que fará automaticamente a autuação e a integração no
Processo Judicial Eletrônico (PJE).
§ 2º Para os efeitos do disposto no caput, consideram-se obrigados a prestar contas de campanha
os órgãos partidários que, após a data prevista no Calendário Eleitoral para o início das
convenções partidárias e até a data da eleição de segundo turno, se houver:
I - estiverem vigentes;
II - que recuperarem a vigência ou tiverem revertida a suspensão da anotação partidária durante o
período eleitoral, estando obrigados, nesse caso, a prestar contas do período em que regularmente
funcionaram;
III - tendo havido a perda da vigência ou a suspensão da anotação partidária durante o período
eleitoral, no que se refere ao período de seu regular funcionamento.

§ 3º A extinção ou a dissolução de comissão provisória ou do diretório partidário não exclui a
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§ 3º A extinção ou a dissolução de comissão provisória ou do diretório partidário não exclui a
obrigação de apresentação das contas relativas ao período de vigência da comissão ou do
diretório.
§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo, a prestação de contas deve ser apresentada pela esfera
partidária imediatamente superior ou por quem suceder a comissão ou o diretório, com a
identificação das(os) dirigentes partidárias(os) de acordo com o período de atuação.
(¿)
Art. 49. As prestações de contas finais referentes ao primeiro turno de todos os candidatos e de
partidos políticos em todas as esferas devem ser prestadas, via SPCE, à Justiça Eleitoral até o 30º
dia posterior à realização das eleições (Lei nº 9.504/1997, art. 29, III).
(¿)
A agremiação em epígrafe não apresentou as contas das Eleições Gerais 2022 no prazo
estabelecido no art. 49, caput da Resolução TSE nº 23.607/2019, e, apesar de citada para suprir a
omissão, permaneceu inerte.
O Tribunal Superior Eleitoral é categórico ao afirmar que as contas são consideradas como não
prestadas quando o partido não as apresentar no prazo legal e, após devidamente notificado para
tal providência, dentro do prazo de 3 (três) dias, permanecer inerte, pois inviabiliza a análise dos
eventuais recursos arrecadados e das despesas realizadas durante todo o período de campanha.
No caso vertente, impõe-se a ratificação do entendimento constante nos pareceres técnico e
ministerial com o consequente julgamento das contas de campanha como não prestadas. Neste
sentido, é o entendimento dos Regionais:
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS - PARTIDO POLÍTICO ELEIÇÕES 2020 - OMISSÃO -
NOTIFICAÇÃO EFETIVADA - AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO - CONTAS JULGADAS NÃO
PRESTADAS - PROIBIÇÃO DE RECEBIMENTO DE RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO E DO
FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA ENQUANTO PERDURAR A
INADIMPLÊNCIA. É dever do órgão partidário enviar à Justiça Eleitoral a prestação de contas
referente às eleições 2020, conforme estabelece o art. 45 da Resolução TSE nº 23.607/2019. Na
hipótese, apesar de haver sido notificado para tal fim, o órgão partidário deixou de apresentar a
prestação contábil atinente às eleições 2020, obstando a análise e fiscalização por esta Justiça
Especializada. O julgamento das contas como não prestadas acarreta ao partido político a perda
do direito ao recebimento de recursos oriundos do Fundo Partidário e do Fundo Especial de
Financiamento de Campanha, enquanto perdurar a inadimplência, nos termos do art. 80, II, a, da
Resolução do TSE nº 23.607/2019, caso superada a questão ora posta, não sendo suficiente a
mera apresentação das contas. Contas julgadas como não prestadas. (TRE-RN - PC: 060046850
NATAL - RN, Relator: CLAUDIO MANOEL DE AMORIM SANTOS, Data de Julgamento: 26/01
/2022, Data de Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Data 28/01/2022, Página 07/08)
RECURSO ELEITORAL - PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2020 - ÓRGÃO PARTIDÁRIO
MUNICIPAL - CONTAS JULGADAS NÃO PRESTADAS PELO JUÍZO DE ORIGEM -
IMPROVIMENTO - CONTAS JULGADAS COMO NÃO PRESTADAS. 1. A não apresentação
obrigatória de contas de partido, nas eleições de 2020, após devida citação impõe o julgamento
dessas como não prestadas, com a consequente perda do direito de recebimento da quota do
Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, enquanto perdurar a
inadimplência. 2. Recurso desprovido. 3. Sentença mantida. 4. Contas julgadas não prestadas.
(TRE-AC - REl: 06004678720206010002 XAPURI - AC 060046787, Relator: Des. Hilario De Castro
Melo Junior, Data de Julgamento: 25/05/2022, Data de Publicação: 30/05/2022)

Isto posto, com base nos art. 74, IV, "a", da Resolução TSE n.º 23.607/2019, JULGO NÃO
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Isto posto, com base nos art. 74, IV, "a", da Resolução TSE n.º 23.607/2019, JULGO NÃO
PRESTADAS as contas do Diretório Municipal/Comissão Provisória do Partido Social Democrático
- PSD (Nossa Senhora do Socorro/SE), relativas às Eleições Gerais 2022, aplicando-lhe a sanção
prevista no art. 80, II, da Resolução em tela.
Notifique-se o representante do Ministério Público Eleitoral.
Com o trânsito em julgado da decisão, providenciem-se as anotações necessárias junto ao
Sistema de Contas Eleitorais e Partidárias (SICO).
Comuniquem as instâncias superiores.
Após, arquivem-se os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
JOSÉ ANTÔNIO DE NOVAIS MAGALHÃES
Juiz Eleitoral

COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA(12550) Nº 0600098-23.2023.6.25.0034

PROCESSO
: 0600098-23.2023.6.25.0034 COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - SE)

RELATOR : 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE SERGIPE
INTERESSADO : ALEX SANDRO RODRIGUES DA SILVA
INTERESSADO : JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE

JUSTIÇA ELEITORAL
034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
COMPOSIÇÃO DE MESA RECEPTORA (12550) Nº 0600098-23.2023.6.25.0034 / 034ª ZONA
ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: JUÍZO DA 034ª ZONA ELEITORAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE
INTERESSADO: ALEX SANDRO RODRIGUES DA SILVA
SENTENÇA
Tratam, os autos, de apuração da ausência aos trabalhos eleitorais no primeiro turno das Eleições
Gerais 2022, do(a) mesário(a) ALEX SANDRO RODRIGUES DA SILVA, inscrição eleitoral nº
19464632100, nomeado(a) para atuar como 1º Mesário de Mesa Receptora de Votos da seção nº
142, no município de Nossa Senhora do Socorro/SE.
O processo foi iniciado com a Informação nº 3839/2023, do Cartório Eleitoral, que trata da ausência
do mesário, apesar do comprovado recebimento da carta convocatória expedida pelo Juiz Eleitoral;
e instruído com a cópia da "Ata da Mesa Receptora de Votos", Carta Convocatória e cópia do
comprovante de recebimento da Carta Convocatória via mensagem eletrônica de WhatsApp (fls. 01
/07 do documento ID 117605459).
Intimado para apresentar justificativa, o interessado deixou transcorrer o prazo, sem ter
apresentado quaisquer esclarecimentos sobre sua ausência aos trabalhos eleitorais, conforme
certidão (ID 119240276).
Solicitado a se manifestar, o Ministério Público Eleitoral opinou pela aplicação da multa ao eleitor
/mesário faltoso(a), nos termos do art. 124 e seguintes do Código Eleitoral (ID 119516339).
É o relatório. Decido.
A Carta Convocatória expedida pela Justiça Eleitoral traz em seu bojo a possibilidade de
solicitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do recebimento, de dispensa da

convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
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convocação para aqueles que se encontrem nas seguintes situações: I - candidatas ou candidatos
e respectivos(as) parentes, ainda que por afinidade, até o segundo grau inclusive, e o cônjuge; II -
integrantes de diretórios de partido político ou federação de partidos que exerçam função
executiva; III - autoridades e agentes policiais, bem como funcionárias ou funcionários no
desempenho de cargos de confiança do Poder Executivo; IV - pertencentes ao serviço eleitoral; e
V - eleitoras ou eleitores menores de 18 (dezoito) anos."
O eleitor não apresentou solicitação de dispensa de convocação, avocando quaisquer dos
dispositivos acima.
Destaque-se aqui, a essencialidade da prestação do serviço eleitoral, tornando, as convocações
para essas finalidades obrigatórias, nos termos do art. 365 do Código Eleitoral, : "Art. 365.in verbis
O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de
promoção dos funcionários para ele requisitados". Aquele eleitor ou eleitora convocado(a) poderia
solicitar a dispensa ou justificar sua ausência no prazo estabelecido pela legislação
A importância do serviço eleitoral é tamanha, que a sua recusa ou o abandono, sem justa causa
constitui crime previsto no art. 344 do Código Eleitoral; muito embora, no caso de mesário faltoso,
haja jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral que afasta a incidência desse artigo uma vez que
já existem as sanções administrativas, expressas na imposição de multa, conforme prescrição do
art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/21: "Art. 129. A pessoa que deixar de se apresentar aos
trabalhos eleitorais para os quais foi convocada e não se justificar perante o juízo eleitoral nos 30
dias seguintes ao pleito incorrerá em multa[...]".
Em seu §1º do artigo 129, o regramento legal supracitado prevê variação da multa, podendo
chegar ao máximo de 50% do valor utilizado como base de cálculo e ser decuplicada em razão da
situação econômica do eleitor ou eleitora. O art. 133, ainda da Resolução 23.659/21 esclarece que
a "base de cálculo para aplicação das multas previstas nesta Resolução, salvo se prevista de
forma diversa, será R$ 35,13 (trinta e cinco reais e treze centavos)."
No caso vertente, apesar de ter sido regularmente convocado para trabalhar no primeiro turno das
eleições de 2022, o mesário não apresentou recusa à convocação e não prestou o serviço
eleitoral, tampouco apresentou, voluntariamente, a justificativa legal no prazo de 30 (trinta) dias
após o pleito. Intimado para justificar, o prazo fluiu sem manifestação do interessado. Assim,
descumprida a norma e não havendo justa causa comprovada nos autos, a multa deve ser fixada
em montante tal que ao mesmo tempo sirva de reprimenda e desencoraje a reiteração de condutas
dessa natureza.
De acordo com o art.367, I do Código Eleitoral e art. 129, §1º da Resolução TSE n.º 23.659/2021,
as multas eleitorais deverão ser aplicadas respeitando a condição econômica do eleitor, podendo
ser aumentada até dez vezes, se o Juiz ou o Tribunal considerar, que em virtude da situação
econômica do infrator, esta será ineficaz (art. 367, §2º do Código Eleitoral).
Isto posto, considerando a essencialidade do serviço eleitoral, ao entender que o interesse público
do processo eleitoral se sobrepõe aos demais; considerando que o serviço público eleitoral é tarefa
obrigatória aos cidadãos em geral, com fulcro no §1º, art. 129, da Resolução TSE n. 23.659/2021,
arbitro a multa no valor máximo, decuplicado, de R$ 351, 30 (trezentos e cinquenta e um reais e
trinta centavos) para o mesário faltoso ALEX SANDRO RODRIGUES DA SILVA, inscrição eleitoral
nº 19464632100 que deverá ser paga no prazo de 30 (trinta) dias a contar da intimação desta
decisão.
Caso o interessado tenha realizado o pagamento da multa atribuída automaticamente pelo Sistema
ELO, o valor pago deverá ser subtraído do valor da multa arbitrada nesta decisão.
Intime-se o interessado, preferencialmente por meio de mensagem instantânea de WhatsApp (art.
270 do CPC c/c Res - TRE/SE 19/2020), ou por outro meio admitido em direito (art. 273 c/c 275 do

CPC), com advertência de que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de
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CPC), com advertência de que o não pagamento da multa acarretará a impossibilidade de
obtenção da quitação eleitoral enquanto perdurar o débito.
Tudo cumprido e certificado, arquivem-se os autos.
Caso não seja efetuado o pagamento no prazo legal, registrem a penalidade imposta no Sistema
Sanções e, considerando o teor do art.1º, inciso I e §§4º e 5º da Portaria MF n.º 75/2012, arquivem
os autos.
Publique-se. Intime-se.
Nossa Senhora do Socorro, datado e assinado eletronicamente.
José Antônio de Novais Magalhães
Juiz Eleitoral
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